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Artigo 3.º
O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de um milhão 

e cem mil escudos e corresponde à soma de duas quotas: uma do valor 
nominal de oitocentos e vinte e cinco mil escudos, pertencente ao sócio, 
José Carlos Lopes dos Santos Crispim; e, uma do valor nominal de 
duzentos e setenta e cinco mil escudos, pertencente ao sócio, Joaquim 
José dos Santos Crispim.

Artigo 4.º
1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme 

for deliberado em assembleia geral, compete aos sócios que desde já 
ficam nomeados gerentes.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é suficiente a intervenção de 
um gerente.

3 — A remuneração da gerência, poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

Artigo 5.º
A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação em 

juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as 

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja 

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de qualquer, e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio consen-

timento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
§ 1.º Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no 

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas, 
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

 REI DA SUCATA — COMÉRCIO GERAL DE SUCATAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Anúncio n.º 3341/2009
Matrícula n.º 3218; número de identificação de pessoa colectiva: 

504777599; data de entrada: 200506022.
Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram depositados 

na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de contas do 
exercício de 2004.

Está conforme
5 de Setembro de 2005. — A Ajudante, Maria Natália Pires Dias 

Narciso Duarte Caetano.
2011271746 

§2.º Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a 
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último balanço 
aprovado.

§ 3.º Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for 
amortizada no prazo de noventa dias, a contar da data do falecimento, os 
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

Artigo 6.º
A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades, mesmo 

com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por leis especiais 
ou em agrupamentos complementares de empresas.

O texto actualizado do contrato fica depositado na pasta respectiva.
Conferida, está conforme o original.
11 de Março de 2009. — A Primeira -Ajudante, Armanda Maria Mi-

randa Marrachinho.
2009372956 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Departamento Geral de Administração

Aviso n.º 8613/2009
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, faz -se público que, por 
despacho do secretário -geral de 7 de Abril de 2009, se pretende proceder 
à abertura de procedimento concursal de selecção para o provimento do 
cargo de chefe da Divisão de Gestão e Cadastro, da Direcção de Serviços 
de Recursos Humano, do Departamento Geral de Administração, nos 
seguintes termos:

2 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção 
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

3 — Área de actuação do lugar a prover — a prevista nas alíneas a), 
b), c), d) e), i), j), l) e n) do artigo 8.º da Portaria n.º 504/2007, de 30 de 
Abril, pelo que os requisitos específicos para o provimento e respectivo 
perfil pretendido obrigatoriamente são os seguintes:

a) Ser detentor da licenciatura em Direito;
b) Encontrar -se integrado na carreira técnica superior há pelo menos 

4 anos;
c) Possuir experiência profissional de assessoria jurídica no âmbito 

da emissão de pareceres técnicos nos diferentes domínios da gestão 
de recursos humanos, nomeadamente em processos de selecção e re-

crutamento de trabalhadores, mobilidade, sistemas de avaliação de 
desempenho, preferencialmente no âmbito do contrato individual de 
trabalho na Administração Pública e aplicação/adequação do novo re-
gime jurídico decorrente da lei dos vínculos, carreiras e remunerações, 
aprovado pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ao exercício de 
funções em contextos específicos.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular com carácter eli-
minatório e entrevista pública.

Na avaliação curricular é ponderada:
A licenciatura pela nota final — com 15  %;
A experiência na elaboração de pareceres no âmbito do regime do 

contrato individual de trabalho na Administração Pública, entre 1 (pon-
tuação 10) e 4 anos (pontuação 20) — com 15  %;

A experiência em processos legislativos de adaptação do regime jurí-
dico definido pela lei dos vínculos, carreiras e remunerações, aprovado 
pela Lei n.º 12 -A/2008, 27 de Fevereiro, ao desempenho de funções 
em contextos específicos, entre sem experiência (pontuação 0) e com 
experiência (pontuação 20) — com 15  %.

Na entrevista é atribuída a nota entre 10 e 20 — com ponderação de 
55  %, que avalia a capacidade técnica actualizada de reflexão sobre o 
percurso curricular.

A nota final do candidato correspondente à soma dos quatro valores 
apurados.

5 — O júri tem a seguinte composição:
Presidente — Dr. Francisco Guerra Tavares, director do Departamento 

Geral de Administração, designado pelo secretário -geral, nos termos da 
alínea a) do n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com 
a redacção introduzida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro.




